
GRUPO DE GESTÃO DA OPERAÇÃO URBANA ÁGUA ESPRAIADA 

ATA DE REUNIÃO N° 05 

Aos quinze dias do mês de Junho do ano de dois mil e quatro, às 18:15 horas, no auditório do vigésimo sexto 

andar do Prédio Martinelli, sito à Rua São Bento, 405 - Centro, São Paulo/SP,  realizou-se a Quinta Reunião 

do Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, cujos membros foram regularmente 

convocados através de correspondência acompanhada da respectiva Ordem do Dia, e cópia da Ata da 4a 

Reunião do Grupo de Gestão da Operação Urbana Água Espraiada. A Reunião iniciou-se presidida pelo 

representante da Coordenadora, Sr. António Carlos Réa, Vice-Presidente da EMURB, com a presença de seus 

Membros, que assinaram a lista de presença que segue anexa à presente. Iniciados os trabalhos, o Sr. António 

Carlos Réa, colocou em votação a aprovação da Ata da 4 a Reunião do Grupo de Gestão da Operação Urbana 

Água Espraiada, a qual foi aprovada por unanimidade, sem alterações. Dando continuidade aos trabalhos, o 

Sr. Coordenador, António Carlos Réa, solicitou a Dra. Juliana que desse os informes a respeito da ação no 

Ministério Público.  A Dra. Juliana esclarece que,    em relação à ação, conseguimos que no próprio Termo 

de Ajustamento de Conduta, o Ministério Público  se comprometa à desistência do Recurso de Apelação 

quanto à Ação Civil Pública, esclarece ainda que, na prática, não havendo recurso pendente, transita sem o 

julgamento do mérito, e que até meados de julho, haverá uma decisão concreta. O Sr. Réa teceu comentários 

sobre ser essa uma vitória do Escritório Arruda Alvim. Comentou também sobre o lançamento dos CEPACs, 

que está   programado para julho. A Dra. Juliana informou que há um comprometimento  do  Ministério   

Público  em   agilizar  o  encerramento   da  ação.   O representante da Secretaria Municipal de Transportes, 

Sr. Sérgio Rodrigues indagou sobre quem seriam os envolvidos nesta ação. O Sr. Carlos Cabral, representante 

da Subprefeitura de Santo Amaro, questionou se o Termo de Ajustamento de Conduta foge ao que há na Lei da 

Operação Urbana. O Sr. Réa respondeu que não, que foi tudo muito estudado pêlos arquitetos, citando o 

arquiteto Paulo Giaquinto. Comentou que não poderíamos ferir a Lei, nem o Decreto. Esclareceu ainda que foi 

elaborado um acordo 'legal' com os moradores da Vila Cordeiro. Sobre o CEPAC, o Sr. Eduardo, do Secovi, 

informou que existem diversos esclarecimentos no site da EMURB;    citou   haver   recebido parte do 

material que foi divulgado para a imprensa ontem, por ocasião do lançamento do CEPAC. Questionou 

sobre já termos, ou não, a autorização de fazer o leilão. O Sr. Réa afirmou que já tínhamos a 

autorização da CVM, e que a íntegra dos documentos referentes ao CEPAC está na internet. O Sr. Réa 

comentou que já estamos na reta final do lançamento dos certificados, e que 'manteremos o 

lançamento ainda no mês de julho'. O Sr. Eduardo fez um questionamento acerca da ação do 

Ministério Público, se terá a solução até meados de julho para ser possível o leilão do CEPAC? A 

Dra. Juliana esclarecendo a questão, afirma que em julho sairá o resultado. Continuando, o 

representante do Secovi indaga sobre   a emissão de Cepacs. 'Qual será o valor?' Fez algumas 

conjecturas: Se no leilão alcançarmos   R$ 300,00, como será vendido depois? Réa respondeu que não 

esta claro como o mercado irá reagir, e que R$ 300,00 é o preço mínimo estipulado pela Lei. 

Informou que existe uma programação com 3 cafés da manhã, para apresentar o CEPAC aos 

investidores. O Sr. Eduardo comenta sobre os dois decretos publicados no D.O.M. de ontem e de hoje, 



citando alguns artigos.            A Sra. Regina Monteiro, representante do Movimento Defenda São Paulo, 

indaga sobre o valor do leilão ser de R$ 190 milhões. O Sr. Réa esclarece que é a soma do valor das 

pontes estaiadas, mais o valor das 600 habitações. O Sr. Sidney, representante de SEHAB/COHAB, 

teceu comentários acerca do avanço dos trabalhos,   esclarecendo que estavam esperando o leilão do 

CEPAC. Informou ainda que, uma vez que a Ponte seria construída naquele local, teriam que 

trabalhar, primeiramente,  com o pessoal do Jardim Edite, que será feito levantamento junto as 

famílias, pois há necessidade de se conhecer o perfil dos moradores. O Sr. Eduardo questionou sobre 

HIS (Habitação de Interesse Social). 'Qual a área média? Qual a área total? Quantas unidades por m2?' 

Cita que a área é muito valorizada e acredita que seria melhor para a Prefeitura vender a área onde esta 

situada a favela do Jardim Edite. O Sr. Jânio Ribeiro Coutinho, representante da União dos 

Movimentos de Moradias, quer resgatar duas decisões do Conselho: a 1a, de elaborar um comunicado 

para os vencedores das licitações das obras, para que seja contratada mão de obra que resida no entorno 

onde se dará a execução da obra. A 2a, seria a comunicação, a informação sobre o que irá acontecer, e 

que o Grupo de Gestão ainda não definiu as apresentações para a comunidade. O Sr. Sidney informa 

que o Sr. Gerôncio, representante do Jardim Edite, está informado sobre as ações da COHAB, que já 

houveram reuniões com os   representantes   dos   moradores.   Informa  também,   que   a   empresa   

que   ganhar a licitação, será responsável por tudo, desde a compra do terreno até a construção das casas. O Sr. 

Sidney comenta que não temos como saber se as empresas vão encontrar áreas suficientes para tantas 

casas, e que terá de ser feito um levantamento para definir o número de famílias que poderá ser atendido. O Sr. 

Jânio, comentando sobre o Jardim Edite, quer convidar um representante do D.E.R., para saber se há algum 

projeto deles, nos terrenos dentro da Operação Urbana. O Sr. Réa informa que podemos convidar os 

representantes do D.E.R. O Sr. Eduardo parabeniza a EMURB pêlos trabalhos realizados para o lançamento 

dos CEPACs, e sugere que após as vendas de CEPAC haverem iniciado de fato, que as reuniões aconteçam 

com uma frequência maior. Sugere também que as reuniões do Grupo de Gestão aconteçam num horário mais 

cedo. O Sr. Jânio não concorda, alegando ser difícil chegar mais cedo. A Sra. Regina anuiu, informando que 

não poderia chegar mais cedo. O Grupo de Gestão votou, ficando acertado para as 17:00 horas. O Sr. Aurélio 

Pavão de Faria, representante de Siurb quer que as reuniões sejam mais periódicas, que o Grupo precisa de mais 

informações gerais, particularmente, disse que não tem tempo, mais se preocupa em saber como vai ser 

implantado a Operação Urbana. O Sr. Carlos, representante do Instituto de Arquitetos do Brasil, comenta sobre 

a periodicidade das reuniões, que devem acontecer mais próximas, com uma maior frequência. Esgotadas as 

discussões, e como ninguém mais quis fazer uso da palavra, o Sr. Rea, coordenador do Grupo de Gestão, 

encerrou os trabalhos às vinte horas e vinte minutos, seguindo-se a lavratura da presente Ata, que segue 

assinada pêlos Srs. Membros presentes e por mim, Lígia ^Ferraz, que redigi e digitei esta Ata.. 
 


